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Introdução 

 

Qualidade é uma palavra polissêmica, que abarca diversos significados e possibilita a 

criação de falsos consensos e interpretações variadas. Devido a esse caráter polissêmico, 

“qualidade” é capaz de mobilizar os professores que lutam por melhores salários, os contri-

buintes que desejam um resultado educacional a menor custo, empregadores que preferem 

uma força de trabalho mais disciplinada e até estudantes que reclamam liberdade, há ainda 

aqueles que desejam igualdade por meio da educação e aqueles que apenas desejam atender 

seus interesses próprios (Oliveira; Araujo, 2005).  

No Brasil, inicialmente, a problemática da qualidade da educação esteve relacionada 

à garantia de acesso à educação básica, em um contexto em que buscava-se efetivar o direito 

à educação, por meio da oferta de vagas a todos e o progresso do ensino. Após a 

universalização do ensino, as discussões deslocaram-se para a eficácia do processo de ensino 

e aprendizagem, e, a partir da intensificação dos processos neoliberais, qualidade passou a 

ser atrelada aos resultados de avaliações externas realizadas pelos alunos orientada por 

princípios mercadológicos. 

Dessa forma, o conceito de qualidade é histórico, se altera no tempo e no espaço, 

isto é, está vinculado às demandas e exigências sociais de determinado contexto e, para dis-

cuti-lo no cenário atual, é necessário, segundo Dourado, Oliveira e Santos (2007), compre-

ender as atuais conjunturas da reforma do Estado, discutir marcos como direito social e 

mercadoria, identificar, em âmbito das políticas internacionais, os compromissos assumidos 

pelos diferentes países na área da educação, como políticas, ações e programas. Além disso, 

é necessário apreender as políticas indutoras decorrentes dos órgãos e instituições internaci-

onais, a concepção que as fundamenta e problematizar a ênfase dada à teoria do capital hu-

mano.  

 
* DOI - 10.29388/978-65-6070-057-4-0-f.40-54 
1 Recorte de uma dissertação de mestrado defendida em 2021, que investigou o Programa Gestão em Foco implementado 

na Secretaria da Educação do Estado de São Paulo e que introduziu o Método de Melhoria de Resultados (MMR) na rede, 

método de gestão que propõe auxiliar as escolas na consecução de suas metas e objetiva discutir a evolução do conceito de 

qualidade da educação no Brasil, a articulação com os resultados de avaliações externas e a repercussão para o cotidiano 

escolar, por meio de pesquisa bibliográfica. Objetivou-se discutir a evolução do conceito de qualidade da educação no Brasil, 

a articulação com os resultados de avaliações externas e a repercussão para o cotidiano escolar. Por meio de pesquisa 

bibliográfica, aprofundou-se nos estudos de diferentes autores, como Afonso (2002, 2013), Enguita (1997), Oliveira e 

Araujo (2005), Sousa e Oliveira (2003), Sousa e Lopes (2010), Vianna (2003), Dourado e Oliveira (2009), entre os outros. 

Foi possível constatar que a temática da qualidade sempre esteve presente na educação brasileira, no entanto, a definição 

do conceito de qualidade foi se alterando no decorrer do tempo e, nas últimas décadas, tem sido articulado aos resultados 

de avaliações externas, permanecendo no cerne das políticas e propostas educacionais no país. Pela forma como tem sido 

utilizado os seus resultados, pressupõe uma noção restrita de qualidade, fundamentada na mensuração do desempenho 

escolar e que acarreta implicações para o cotidiano escolar, que vão desde o engessamento do currículo, o ranqueamento, 

o controle, a premiação e a competitividade, baseadas em princípios mercadológicos. 
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É neste cenário que o presente capítulo se insere. O capítulo está organizado em três 

seções, além dessa introdução. Na primeira discutimos como o conceito de qualidade foi se 

alterando no decorrer do tempo no país, a segunda, discute a centralidade que a avaliação 

externa tem alcançado no âmbito das políticas públicas educacionais brasileiras em um 

contexto de reforma do Estado e avanço de políticas neoliberais e a terceira, analisa as 

repercussões da avaliação externa no cotidiano escolar. 

 

1. Qualidade da Educação como Conceito Polissêmico e sua Evolução 

no Brasil 

 

Para Enguita (1997, p. 95), não existe uma palavra tão “na moda” quanto a palavra 

“qualidade”, e transcorridas mais de duas décadas, tal afirmação é tão atual quanto outrora, 

pois a palavra está presente: 

 

Desde as declarações dos organismos internacionais até às conversas de 

bar, passando pelas manifestações das autoridades educacionais, as orga-

nizações de professores, as centrais sindicais, as associações de pais, as 

organizações de alunos, os porta-vozes do empresariado e uma boa parte 

dos especialistas, todos coincidem em aceitar a qualidade da educação ou 

do ensino como objetivo prioritário ou como um dos muito poucos que 

merecem consideração. 

 

Por permear tantos discursos, sujeitos e contextos, o conceito de qualidade pode 

apresentar vários significados. Para Bauer (2017), ao reconhecer a polissemia do conceito de 

qualidade, é necessário estabelecer um recorte temporal e contextual, posto que “qualidade” 

se refere a valores de determinado tempo e espaço, relaciona-se com as condições históricas, 

territoriais, culturais, de classe ou grupo social, o que implica em mudanças. Nesse sentido, 

não existe apenas um conceito “correto” para definir qualidade da educação. Para a autora, 

as concepções variam de acordo com cada contexto, visão de mundo, abordagem teórica e 

projeto educativo de diferentes atores e segmentos sociais. 

A esse respeito, Dourado e Oliveira (2009) explicam que qualidade da educação está 

relacionada à definição do que se entende por educação, envolve diferentes atores, espaços 

e dinâmicas formativas e está relacionada com contextos sociais e políticos. Desse modo, 

qualidade, para os autores, é um conceito histórico que se altera no decorrer do tempo e do 

espaço e que se vincula às demandas sociais, políticas e econômicas. 

Especificamente no Brasil, segundo aponta Oliveira e Araujo (2005, p. 6), é difícil, 

mesmo entre especialistas, chegar a um consenso sobre a noção de qualidade de ensino e, 

historicamente, o conceito esteve articulado à três formas distintas: “qualidade determinada 

pela oferta insuficiente; qualidade relacionada aos problemas de fluxo no decorrer do ensino 

fundamental; e a proposição de sistemas de avaliação baseada em testes padronizados”. 

Inicialmente, a noção de qualidade esteve relacionada à quantidade, pois a definição 

de qualidade dava-se pela possibilidade ou não de acesso ao ensino. Nesse período, no 

decorrer da década de 1940, o foco das políticas educacionais centrava-se na ampliação do 

acesso à escolarização e, para tanto, priorizou “a construção de prédios escolares, na compra 
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de material escolar, muitas vezes de segunda categoria, e na precarização do trabalho docente 

pelo alvitramento dos salários e das condições de trabalho” (Oliveira; Araujo, 2005, p. 9).  

Conforme explica Enguita (1997), o problema de acesso constituiu-se, primeira-

mente, em um problema quantitativo para, posteriormente, iniciado o processo de superação 

desse problema, passar para uma questão qualitativa. O consumo de escolarização, segundo 

o autor, se encontra na segunda etapa, pois, no decorrer do tempo, com a ampliação de oferta 

de vagas, assegurou-se à população o acesso ao ensino antes reservado a uma minoria, para 

posteriormente possibilitar a extensão desse acesso a níveis mais elevados.  

Com a democratização do acesso e expansão da rede de escolas básicas e com o 

aumento da população, qualidade passou a ser articulada a mecanismos de seleção (Mello, 

1979 apud Oliveira; Araujo, 2005), a fim de distinguir aqueles que iam ou não prosseguir no 

ensino. Um exemplo apresentado pelos autores é o exame de admissão para acesso ao ginásio 

após a conclusão da 4ª série do antigo primário, que diminuía expressivamente os que 

acessavam o ginásio. Quando o exame de admissão foi extinto, formalmente, o acesso do 

primário para o ginásio tornou-se mais fácil, entretanto novo conceito de qualidade se origina 

nesse contexto que abrange o final dos anos de 1970 e início de 1980, relacionado agora ao 

fluxo, isto é, a quantidade de alunos que progridem em determinado sistema de ensino. Passa-

se, segundo os autores, a comparar os indicadores entre a entrada e a saída de alunos no 

sistema de ensino, se a saída fosse menor que a entrada de alunos, significaria que a qualidade 

do ensino estava baixa.  

No decorrer da década de 1980 no Brasil, a ideia de qualidade estava articulada à 

ampliação de oportunidades de acesso, segundo Oliveira e Araujo (2005), e vinculava-se aos 

avanços preconizados na Constituição Federal, que propôs uma universalização dos direitos 

sociais e avançou na formalização do ponto de vista jurídico de um Estado de Bem-estar 

social, o que nunca havia acontecido no país. No entanto, logo após a sua promulgação, 

passa-se a implementar no país políticas baseadas na necessidade de redimensionar o papel 

do Estado em relação às políticas sociais e ajuste fiscal, o que resultou, segundo os autores, 

numa lacuna entre as conquistas estabelecidas na Constituição e na necessidade de controlar 

e diminuir os gastos públicos, o que levou à “tensões entre as expectativas de melhoria da 

qualidade dos sistemas de ensino e a disponibilidade de recursos orçamentários” (Oliveira; 

Araujo, 2005, p. 6). 

Durante esse período, as reinvindicações vinculavam-se pela busca de ampliação de 

vagas e não ainda pelas condições necessárias para a oferta de um ensino de qualidade e foi 

após a conquista do direito à escolarização por todos que emergiu o problema da qualidade. 

A partir de então, a lógica entre qualidade da educação e oportunidades de acesso passa a ser 

percebida sob uma ótica empresarial, na qual preconiza-se que é necessária maior 

produtividade, com menor custo e controle do produto (Oliveira; Araujo, 2005).  

Assim, conforme descreve Enguita (1997), o conceito de qualidade transferiu-se dos 

recursos para a eficácia do processo. Nessa concepção, segundo o autor, sob a lógica da 

competição do mercado, a qualidade passa a ser mensurável a partir dos diferentes resultados 

obtidos em âmbito escolar, como taxas de retenção e evasão, taxas de promoção, ingresso 

dos alunos no ensino superior, taxas de rendimento etc.  

A partir dos anos 1990, no contexto do avanço da teoria neoliberal e da influência 

dos diferentes organismos multilaterais nas políticas educacionais, a avaliação adquire 

centralidade como dispositivo de regulação e controle dos sistemas de ensino e, desde então, 
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tem sido atrelada ao objetivo de se melhorar a qualidade da educação, justificando, assim, a 

implementação de projetos, programas e políticas. 

Diante essa lógica, segundo Sousa e Oliveira (2003), a avaliação apresenta duas 

potencialidades básicas funcionais: torna-se mecanismo de controle e legitima “valorações” 

de procedimentos competitivos. De um lado, deslocam-se os mecanismos de controle dos 

processos para os “produtos”, por meio da realização de testes, o que importa é que ocorra 

o processo de ensino-aprendizagem e não além disso, o controle é realizado por meio de 

processos avaliativos a fim de verificar o produto da ação da escola e, assim, verificar sua 

“qualidade”. Do outro, ao utilizar o desempenho das avaliações em larga escala, estimula a 

competitividade entre escolas e sistemas para melhorar pontuações nos rankings, o que é 

reforçado pela associação entre desempenho e financiamento, já que podem utilizar o 

resultado do desempenho para a alocação de recursos e remunerações diferenciadas no 

interior do próprio sistema de ensino. 

Para Sousa e Lopes (2010), ao se enfatizar os produtos em detrimento dos processos 

e não se considerar, nas análises dos rendimentos das provas, “os contextos de produção e 

reprodução dos saberes escolares ou acadêmicos e os contextos sociais de estudantes e 

professores” (Sousa; Lopes, 2010, p. 54), decide-se por controle e regulação, “desprezando-

se o potencial indutor para as mudanças que, no plano do discurso, visam à qualidade de 

ensino para todos” (Sousa; Lopes, 2010, p. 54). Ainda como consequência da utilização da 

avaliação em larga escala, a autora apresenta comparações e competitividade entre 

instituições, entre governos subnacionais, além de ser uma mobilizadora de opinião pública.  

Como contraponto a esse conceito de qualidade que reproduz a lógica capitalista no 

interior das escolas, emerge um novo conceito, o de “qualidade social” para a educação 

pública, que, segundo Camini (2006, p. 67), surge a partir dos movimentos populares que 

almejam uma educação a qual, para ser pública, “deve garantir o acesso, a permanência e o 

aprendizado para todos”. Para Bollmann e Vieira (2016, p. 244), a qualidade social:  

 

[...] joga nos interesses e necessidades da classe trabalhadora, em uma 

perspectiva democrática que compreende a escola como lócus de 

formação humana, aliando a apropriação do conhecimento científico à 

participação dos envolvidos nesse processo. Desta forma, propicia 

condições aos sujeitos para ter clareza sobre a realidade e seus 

determinantes, de modo a possibilitar ferramentas na busca de 

transformações que a sociedade exige. 

 

A educação de qualidade social pressupõe, além da garantia do direito ao acesso à 

educação a todos, uma educação democrática que efetive o direito de todos aprenderem  e 

propõe uma formação ampla, humana e crítica, não restrita apenas às exigências do mercado, 

pois, para Gadotti (2013, p. 1), “falar em qualidade social da educação é falar de uma nova 

qualidade, onde se acentua o aspecto social, cultural e ambiental da educação, em que se 

valoriza não só o conhecimento simbólico, mas também o sensível e o técnico”. 

 

  



44 

 

2. A Centralidade da Avaliação Externa na Agenda Política e a Ênfase na 

Qualidade 

 

A partir do final da década de 1980, repercutindo um movimento existente em países 

centrais como Estados Unidos e outros países da Europa, a temática da qualidade da 

educação, articulada aos indicadores de avaliações externas vai ganhar centralidade no âmbito 

das políticas públicas educacionais e de reformas instauradas no país como objeto de 

regulação do Estado. 

Afonso (2013) explica que nos países em que primeiro se introduziu, no contexto das 

reformas neoliberais e neoconservadoras, a avaliação constituiu-se como uma política estatal, 

instrumento da ação dos Estados e governos, conforme as especificidades de cada país. 

 Principalmente nos países capitalistas ocidentais, a avaliação ultrapassou limites e se 

diversificou, passando a refletir sobre resultados dos estudantes, dos professores, das escolas 

e na definição e implementação de políticas educacionais (Afonso, 2002). Estados Unidos e 

Inglaterra são exemplos apresentados por Afonso (2002), pois, nesses países, onde 

ocorreram grandes reformas denominadas como modernização conservadora, a avaliação foi 

utilizada como instrumento eficaz para produzir mudanças inspiradas numa nova ideologia 

emergente, uma ideologia da nova direita, “onde se fundem valores e interesses contraditórios 

de origem liberal e conservadora” (Afonso, 2002, p. 32). Nesse contexto, os exames 

nacionais, agora denominados como avaliação externa ou provas estandardizadas ou aferidas, 

voltam com grande força e propõem cumprir duas funções básicas complementares: 

 

[...] servir de instrumento para reforçar o controle central por parte do 

Estado relativamente ao que se ensina (e como se ensina) nas escolas 

públicas e, simultaneamente promover pressões competitivas entre os 

estabelecimentos de ensino públicos (ou entre estabelecimentos públicos 

e privados), induzindo um efeito de hierarquização e de emulação através 

de publicitação e ampla divulgação dos resultados escolares dos estudantes 

(rankings.) (Afonso, 2002, p. 32). 

 

Neste contexto, além do fato de o Estado utilizar a avaliação como instrumento de 

controle, está o fato de o controle sobre os resultados não se restringir a uma mera lógica 

burocrática, pois está também articulada a mecanismos de mercado ou quase-mercado. 

(Afonso, 1998). Quase-mercado são “mercados porque substituem o monopólio dos 

fornecedores do Estado por uma diversidade de fornecedores independentes e competitivos; 

são quase porque diferem dos mercados convencionais em aspectos importantes” (Le Grand 

1991, apud Afonso, 1999 p. 143),  aspectos como a competição por clientes, porém sem visar 

o grande aumento dos lucros, o poder de compra dos consumidores que nem sempre é  

definido em termos monetários e os consumidores delegam a certos agentes a sua 

representação no mercado (Le Grand 1991 apud Afonso, 1998, p. 143). 

Afonso (1998), respaldado no pensamento de Dale, explica que, em educação, o 

termo mercado é mais utilizado de forma conotativa que denotativa, ou seja, ao se tratar 

sobre “mercadorização da educação”, a expressão refere-se à implementação de mecanismos 

de “liberalização” dentro do setor educativo ou da introdução de elementos de “quase-

mercado”, tais como “novas formas e combinações de financiamento, fornecimento e 
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regulação da educação”. A combinação da regulação do Estado e de elementos oriundos do 

mercado tem gerado, segundo Afonso (1998), maior controle sobre as escolas, por meio da 

implementação de currículos e exames nacionais, além da criação de mecanismos como a 

divulgação dos resultados escolares e, consequentemente, a competitividade no sistema 

educativo. 

Como consequência dessa nova regulação com ênfase na avaliação surge conceito de 

Estado-avaliador (evaluative state), inicialmente no âmbito dos estudos e pesquisas 

relacionados às políticas de ensino superior, a fim de designar uma nova forma de atuação 

do Estado, uma vez que têm ocorrido mudanças no seu modo de regulação, que passa de 

um modelo de controle estatal para um modelo de supervisão estatal (Afonso, 2002).  

Em relação à presença do Estado-avaliador nos níveis básico e secundário de ensino,  

como é o caso de Portugal, Afonso (2002) explica que a realidade é bem diferente da 

apresentada no nível superior, uma vez que as escolas não gozam da autonomia das 

instituições de ensino superior e a presença do Estado-avaliador expressa-se pela promoção 

de um ethos competitivo que começa a ser interiorizado frente às pressões sociais e familiares, 

exercidas sobre a escola diante dos resultados da avaliação externa, além do predomínio de 

uma racionalidade instrumental que tende a sobrevalorizar indicadores e resultados 

quantificáveis, desconsiderando contextos e processos educativos.  

Nos setores mais conservadores, predominante de sistemas políticos autoritários, a 

avaliação educacional é concebida como instrumento de controle administrativo-pedagógico 

ou até mesmo como dispositivo de vigilância ao serviço da tecnoburocracia dos sistemas de 

ensino. Já nos setores mais liberais, a avaliação pode ser compreendida como instrumento de 

seleção meritocrática de natureza individualista e, mais recentemente, como um instrumento 

de gestão subordinado aos novos valores da “produtividade instrucional, da performativi-

dade e da prestação de contas” (Afonso, 2002, p. 31), por meio de incentivo de lógicas de 

mercado ou de quase-mercado na educação. 

Dessa forma, a partir da década de 1980, período em que ocorreu a grande virada 

neoliberal, principalmente nos países capitalistas centrais, como Estados Unidos e Inglaterra, 

a avaliação passou a constituir um dos eixos estruturantes das reformas da administração 

pública e de novas formas de governos “reinventados”, resultado das várias mudanças 

sociais, políticas e econômicas ocorridas nesse período (Afonso, 2013).  

Razão pela qual, segundo Afonso (2013), a expressão Estado-avaliador, utilizada 

inicialmente no ensino superior, passa a ser utilizada em outras esferas das políticas públicas 

e educacionais.  

No Brasil, as iniciativas de “quase-mercado” se desencadearam pelo poder executivo 

federal, de maneira sistêmica, a partir dos anos de 1990, com reproduções adaptadas por 

vários sistemas estaduais e municipais de educação, o que tem viabilizado uma lógica de 

gerenciamento da educação, uma reconfiguração do papel do Estado e da própria noção de 

educação pública, “ao difundir uma ideia de qualidade que supõe diferenciações no interior 

dos sistemas públicos de ensino, como condição mesma de produção de qualidade” (Sousa; 

Oliveira, 2003, p. 879).  

Nesse contexto, o processo de avaliação no Brasil, emerge com o avanço das políticas 

neoliberais e da globalização e a partir das recomendações de organismos multilaterais como 

o Banco Mundial, a Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico 

(OCDE) e a Organização das Nações Unidas para a Educação (ONU), que passaram a 
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prescrever, a partir da década de 1980, a elaboração de políticas públicas educacionais, 

estabelecendo a necessidade da diminuição do papel do Estado , uma governança baseada 

na eficiência e accountability,  e a necessidade  de parâmetros de referência da qualidade 

baseados em conhecimentos, habilidades e competências, impondo-se assim, processo de 

avaliação utilizado para avaliar e implementar políticas educacionais (Cury, 2017). 

Sendo assim, o sistema de avaliação no país, começa a se desenvolver no final dos 

anos de 1980, a partir da criação do Sistema de Avaliação da Educação Básica (Saeb), sendo 

impulsionado, na década de 1990 com a reformulação da Lei de Diretrizes e Bases da 

Educação (LDB), de 1996, que prevê a necessidade da União “assegurar processo nacional 

de avaliação do rendimento escolar no Ensino Fundamental, Médio e Superior, em 

colaboração com os sistemas de ensino, objetivando a definição de prioridades e a melhoria 

da qualidade da educação” (Brasil, 1996) 

Antes, mesmo, na Constituição Federal de 1988, é possível identificar alguns 

dispositivos que se referem à problemática da avaliação na educação básica, como o art. 206, 

que prevê “a garantia de padrão de qualidade” como um dos princípios pelo qual o ensino 

será ministrado (Brasil, 1988), ou ainda o art. 209 que concede o ensino livre à iniciativa 

privada, desde que atendida a condição de “autorização e avaliação de qualidade pelo Poder 

Público” ou até mesmo o art. 214 o qual prevê o plano nacional de educação no intuito da 

“melhoria da qualidade do ensino “ (Brasil, 1988) embora ainda não defina a qual qualidade 

se refere. 

A primeira iniciativa de uma sistemática brasileira de avaliação do ensino fundamental 

e médio é o Sistema Nacional de Avaliação da Educação Básica (Saeb), desenvolvido no final 

dos anos 1980 e aplicado pela primeira vez na década de 1990, que utiliza os indicadores de 

desempenho dos alunos em provas amostrais de alunos do ensino fundamental e médio de 

todas as Unidades Federadas e a coleta de informações sobre características contextuais de 

alunos, professores e diretores, e condições físicas das escolas (Sousa; Oliveira, 2003). 

Conforme Bauer e Tavares (2013), o Saeb foi criado com o objetivo central de 

promover uma avaliação externa e em larga escala da educação no país, visando à construção 

de dois tipos de medidas: a aprendizagem dos estudantes e os fatores de contexto 

correlacionado com o desempenho escolar, uma vez que, além das provas que avaliam o 

desempenho dos alunos, são aplicados questionários contextuais que avaliam os fatores que 

interferem na educação, tais como: nível de formação dos professores das escolas avaliadas, 

nível de escolaridade e socioeconômico das famílias e alunos, entre outros. 

Não é difícil perceber a influência do ideário neoliberal e das organizações mundiais 

no surgimento e criação da avaliação externa no Brasil, pois, conforme Bonamino e Franco 

(1999), Pestana (2009), o desenvolvimento do Saeb foi produto de um convênio firmado 

entre a Seneb e o Instituto Interamericano de Cooperação para a Agricultura (IICA), da 

Organização dos Estados Americanos (OEA). Segundo Pestana (2009), o projeto foi 

organizado no intuito de avaliar o Projeto Nordeste, em um acordo de empréstimo que vinha 

sendo negociado com o Banco Mundial.  

 Como consequência do processo de avaliação instituído pelo Saeb, segundo Chirinéa 

e Brandão (2015), foi criado, em 2007, o Índice de Desenvolvimento da Educação Básica 

(Ideb), um indicador do Ministério da Educação (MEC), elaborado pelo Instituto Nacional 

de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (Inep), que compreende os dados do 

Saeb e da Prova Brasil, taxas de aprovação, reprovação e evasão, obtidas por meio dos dados 
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sistematizados do Censo da Educação Básica. A combinação de tais dados, segundo as 

autoras, produz um parâmetro de metas a serem alcançadas a fim de monitorar e avaliar o 

sistema educacional do país e assegurar a melhoria da qualidade da educação.  

Os indicadores do Ideb geram, conforme Sousa e Lopes (2010), a responsabilização 

por cada uma das partes do sistema educacional, escolas, municípios, estados, regiões e país, 

pois ao estipular metas a serem alcançadas para cada uma dessas esferas, induz que cada um 

seja responsável pelo seu próprio resultado, assim como pelo resultado geral, “criando uma 

rede de compromissos e cobranças, permitindo a identificação de “bem-sucedidos” e 

“fracassados” (Sousa; Lopes, 2010, p. 55).  

Para Oliveira e Araujo (2005), as avaliações baseadas em testes padronizados, como 

o Saeb, têm contribuído para destacar no país a questão da qualidade do ensino e sua relação 

com outros fatores, como meios e recursos necessários para alcançá-la. As políticas 

educacionais têm incorporado esses parâmetros de qualidade de ensino na educação pública 

por meio do estabelecimento de indicadores de qualidade, a partir das avaliações externas de 

rendimento escolar que buscam a eficiência e a produtividade.  

A implementação de sistemas de avaliação externa, segundo Silva (2009), tem 

contribuído para a transposição de medidas, níveis e índices oriundos do mundo do mercado, 

que são utilizados para quantificar e aferir a quantidade e qualidade dos conteúdos avaliados 

em diferentes avaliações. 

Essa visão de qualidade, pautada e legitimada por meio do mundo dos negócios e 

com a finalidade de atender às demandas econômicas que privilegia aspectos quantitativos e 

indicadores mensuráveis, está estritamente articulada à gestão empresarial, cuja formação dos 

sujeitos busca atender às demandas do mercado de trabalho com a formação de mão de obra 

de baixo custo (Alves, 2012; Bollmann; Vieira, 2016). As políticas educacionais têm 

incorporado esses parâmetros de qualidade de ensino na educação pública, por meio do 

estabelecimento de indicadores de qualidade a partir das avaliações externas de rendimento 

escolar que buscam a eficiência e a produtividade. 

Ao introduzir a noção de responsabilização para a escola e seus profissionais pelos 

resultados do desempenho dos alunos nas avaliações, dissemina-se modalidades 

diferenciadas de relações contratuais entre Estado e funcionários, fundamentadas no 

desempenho, enfatizando, ainda, uma lógica de gestão da educação pelos Estados, se 

materializando por meio da ação do governo central, de outras esferas dos governos e no 

interior das escolas (Sousa, 2013). 

Com a consolidação do Saeb e de outros sistemas estaduais de avaliação externa no 

país, desde a década de 1990, o que se percebe, de acordo com Sousa (2013), é o avanço da 

avaliação em larga escala no país, geralmente articulada “a medidas de descentralização de 

responsabilidades e a difusão da ideia de autonomia administrativa e pedagógica das escolas, 

tendendo, no entanto, a induzir à padronização curricular” (Sousa, 2013, p. 66), pois a 

avaliação carrega grande potencial para a conformação dos currículos e, principalmente, leva 

à homogeneização do que deve ser ensinado no país, levando à redução curricular. 

Nessa perspectiva, Chirinéa e Barreiro (2017, p. 5) complementam que as avaliações 

realizadas por meio de testes padronizados são utilizadas como “instrumento de medida, 

adequação e controle dos sistemas educativos, passando a orientar políticas públicas”. No 

entanto, esse não é o foco, pois prioriza-se, a partir dos resultados, a responsabilização da 

escola pelo seu sucesso ou fracasso, o que acarreta um sistema de competição entre elas, 
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criando, inclusive, “critérios de produtividade assumidos pelas escolas e controlados pelo 

governo”. 

 

3. Avaliação Externa Enquanto Indicador de Qualidade da Educação  

 

Desde a criação e consolidação do Saeb no país, as avaliações externas têm alcançado 

centralidade no âmbito das políticas educacionais e seus resultados têm sido utilizados para 

medir a qualidade da educação e justificar a criação e implementação de políticas 

educacionais, o que tem repercutido implicações para o cotidiano escolar. 

Sobre os limites da utilização dos resultados dos alunos como balizador da qualidade 

da educação, Oliveira e Araujo (2005) afirmam que os indicadores de desempenho são pouco 

explorados no país, uma vez que os sistemas não detêm uma metodologia adequada para 

avaliá-los. Além disso, ao estabelecer indicadores de “sucesso/fracasso escolar” e que “afe-

rem competências e habilidades requeridas para um ensino de qualidade”, não apresentam 

efetividade, “visto que nenhuma ou pouca medida política ou administrativa é tomada a partir 

de seus resultados” (Oliveira; Araújo, 2005, p. 18).  

Sousa e Lopes (2010) defendem que, apesar da disseminação da avaliação no país 

como componente fundamental da gestão, percebe-se pouco impacto na indução de 

propostas e ações pelos governos, pois, após anos de investimento na avaliação em larga 

escala, na formação dos professores e na melhoria de equipamentos para as escolas, ainda é 

perceptível baixo desempenho dos alunos nas avaliações. 

A partir dos resultados das avaliações externas, alguns sistemas têm implementado 

políticas de premiação/punição e incentivos aos professores e escolas que apresentem 

resultado positivo ou alcancem a meta estipulada, e a consequência dessa política, para Sousa 

e Lopes (2010), é o fortalecimento da competição em detrimento das possibilidades de 

cooperação e construção de identidade nas escolas. 

Ademais, a centralidade que a avaliação tem conquistado no âmbito das políticas 

públicas também tem gerado impacto nas práticas de gestão educacional e, para além, as 

próprias políticas de avaliação têm se constituído como práticas de gestão, uma vez que os 

processos avaliativos carregam grande potencial de conduzir ações e direcionar a prática, 

independente da concepção que abarcam (Sousa; Freitas, 2004). 

Para Sousa e Freitas (2004), evidências dessa afirmação são percebidas na formulação 

e implantação de políticas educacionais avaliativas pela esfera federativa, que influenciam as 

esferas estaduais e municipais e, principalmente, “ao se analisar as finalidades e contornos 

dos procedimentos adotados” (Sousa; Freitas, 2004, p. 166), é possível perceber que é por 

meio da avaliação que se busca implantar uma concepção e lógica de gestão da educação pelo 

Estado. Isto é, existe uma relação com “um movimento mais amplo de redefinição do papel 

do Estado e de reconfiguração de seu papel na gestão de políticas públicas” (Sousa; Freitas, 

2004, p. 166), adotando uma perspectiva gerencial, no intuito de reduzir os custos do setor 

público e o aumento de sua eficiência e produtividade. 

Outros limites apontados por Oliveira (2011) relacionam-se à maneira de se 

comunicar os resultados de desempenho das unidades escolares, que não possibilitam “aos 

níveis central, intermediário e local” a “assimilação das análises e a mudança no cotidiano de 

suas ações”(Oliveira, 2011, p. 229), uma vez que a divulgação dos dados centra-se nos dados 

numéricos das medidas de desempenho e do resultado do Ideb, o que revela “baixo potencial 
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explicativo e propositivo de estratégias para mudar a realidade diagnosticada”(Oliveira, 2011, 

p. 229).  

A respeito da forma de comunicação e compreensão das informações produzidas 

pelos resultados das avaliações dos alunos, Vianna (2003) complementa que o impacto dos 

resultados dessas avaliações pode ser considerado mínimo, uma vez que os relatórios não 

costumam chegar nas mãos dos professores para fins de análise, discussão e planejamento 

de ações, além de abrangerem uma linguagem demasiada técnica, muitas vezes desconhecida 

dos professores, o que dificulta sua compreensão e utilização. Além disso, segundo descreve 

o autor, por apresentar o desempenho dos alunos em escalas métricas, com especificação de 

vários níveis de proficiência e dentro de uma linguagem puramente técnica, os professores 

apresentam dificuldade em interpretar tais dados (Souza, 2009). 

Ainda sobre a divulgação de resultados, Souza (2009) evidenciou que, no contexto 

do Ideb, embora o objetivo não seja o ranqueamento, este acaba acontecendo, pois 

“inevitavelmente escolas, municípios e estados tendem a ranquear” (Souza, 2009, p. 107), 

reflexo da mídia que tende a divulgar os “melhores” e os “piores” estados.  

Além disso, segundo Oliveira (2011), o mecanismo utilizado pelo governo federal 

para delinear a avaliação não tem fomentado a participação dos gestores e da comunidade 

escolar, centralizando a elaboração dos critérios avaliativos, regras e obrigações das redes nas 

autoridades do Inep e MEC. Conclui a autora que o Saeb, como instrumento de regulação 

centralizadora, acaba representando uma compreensão reducionista da educação escolar, 

uma vez que a missão das escolas se resume a alcançar as metas estipuladas do Ideb. Já no 

âmbito das autoridades estatais, estas, ao estipularem metas específicas para cada unidade 

escolar, sem considerarem as especificidades de cada instituição, acabam por padronizar o 

sistema de educação nacional, enquanto a meta do IDEB “aparece como receita infalível para 

que nossas escolas alcancem a qualidade” (Oliveira, 2011, p. 230).  

Para Vianna (2003, p. 45), por meio desse tipo de avaliação, não é possível obtermos 

um quadro avaliativo completo, que descreva as diferentes dimensões dos alunos, mas ao 

contrário, representam “uma simples métrica do que se supõe medir”. Dessa forma, conclui 

o autor, “muitas competências e habilidades importantes do mundo atual não são 

efetivamente avaliadas, ficando implicitamente comprometida a definição do quadro 

educacional a ser configurado” (Vianna, 2003, p. 45). 

Por apresentar resultados de avaliações amostrais, Vianna (2003) explica que os 

professores podem se posicionar incrédulos quanto aos resultados de seus alunos. Outro 

aspecto levantado pelo autor refere-se aos resultados que são apresentados de maneira global, 

sem identificação, referindo-se a unidades macro (estados e regiões), o que não permite uma 

avaliação individual e mais significativa.  

Outro problema apresentado por Vianna (2003, p. 46) se refere à forma como a ava-

liação é implementada e aplicada, quase sempre de forma impositiva, “sem consultar os pro-

fessores e muito menos os alunos”. Para o autor, as autoridades administrativas desconside-

ram que os professores e alunos precisam ser motivados para a realização da avaliação. Já a 

avaliação é repetitiva, uma vez que os alunos realizam várias avaliações internas e externas 

no decorrer do ano, sendo que dessas últimas desconhecem os resultados, pois não recebem 

feedback de seu desempenho, fazendo com que a avaliação não tenha significado para os alu-

nos e estes se comportem descompromissadamente frente à realização da avaliação. 
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Ao avaliar os professores indiretamente pelos resultados das avaliações de seus 

alunos e responsabilizá-los pelo desempenho destes, acarreta grande risco, segundo Vianna 

(2003), pois o fracasso ou baixo desempenho dos alunos nas avaliações nem sempre é de 

responsabilidade apenas dos professores, pois, como vimos anteriormente, múltiplos fatores 

externos à escola interferem na aprendizagem. 

Bauer, Alavarse e Oliveira (2015) apresentam críticas à centralidade que as avaliações 

têm assumido em relação às políticas de responsabilização e prestação de contas 

(accountability), principalmente as relacionadas às políticas de alto impacto ou high stakes tests, 

pois tais políticas podem gerar alguns efeitos deletérios nos sistemas educativos em que são 

implementadas: a responsabilização de professores pode acarretar medidas punitivas injustas, 

como demissões e fechamento de escolas; interferência na autonomia dos professores, 

inclusive na forma como os conteúdos são ensinados; incentivam “provas padronizadas e 

rankings incentivam a competição entre escolas e alunos, substituindo o aprendizado pela 

melhoria nos resultados em provas, gerando processos de ensinar para o teste [...]” (Santos, 

2013 apud Bauer; Alavarse; Oliveira, 2015, p. 1373). 

Além disso, as avaliações não consideram os fatores externos que podem interferir 

no desempenho dos alunos e provocam o “afunilamento” do currículo, isto é, quando se 

ensina apenas os conteúdos avaliados nos testes em detrimento de outros conteúdos e 

habilidades inerentes à formação dos estudantes, podem produzir injustiças relativas às 

políticas de premiação de professores e escolas e a interferência no trabalho a ser realizado 

na escola, pois a pressão por melhores resultados leva dirigentes escolares a decidirem sobre 

o gerenciamento dos tempos e conteúdos a serem ensinados, o que pode influenciar 

negativamente sobre professores e alunos; a pressão por resultados podem levar ao 

desenvolvimento de problemas de saúde a professores e alunos e podem induzir o aumento 

da desigualdade, uma vez que os melhores alunos recebem maior investimento. 

 

Considerações Finais 

 

Este estudo permitiu sublinhar que qualidade da educação é um conceito polissêmico 

que tem adquirido diferentes significados no decorrer da história educacional do país. Inici-

almente, esteve articulado à garantia de acesso à educação básica em um contexto em que se 

buscava no país, efetivar o direito à educação e posteriormente, no âmbito do avanço das 

políticas neoliberais e da influência de organismos multilaterais, qualidade da educação pas-

sou a articular-se aos resultados de avaliações externas, por meio de um enfoque mercadoló-

gico, o qual se prioriza indicadores numéricos e quantificáveis das avaliações realizadas pelos 

alunos. 

No Brasil, a partir do que prescrevem os diferentes organismos multilaterais, e a partir 

do que estabelece a Constituição Federal de 1988 e a LDB, que se fortalece e se consolida, 

no Brasil e em diferentes estados, uma política de avaliação externa que passou, inclusive, a 

medir a qualidade do ensino ofertada pelas escolas, redes e sistemas de ensino e a ser 

supervalorizada como instrumento de avaliação de políticas educacionais orientadas sob a 

égide do Estado-avaliador. 

A principal característica do Estado-avaliador articula-se à adoção de mecanismos de 

controle social e accountability, resultando em formas autoritárias de prestação de contas e 
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responsabilização de sistemas, escolas e indivíduos pelos resultados dos alunos, e, da forma 

como têm sido utilizados, acarretam implicações no cotidiano escolar, em suma negativos.  

Destes, destacamos usos indevidos dos resultados das avaliações, estabelecimento de 

ranqueamento, premiação, competição, meritocracia no ambiente escolar, treinamento dos 

alunos, estreitamento curricular, priorização de habilidades e competências avaliadas, 

influência no currículo e gestão escolar, privatização, entre outros. 

Como alternativa a esse conceito de qualidade que reproduz a lógica do capitalismo 

na educação, emerge o conceito de qualidade social, que prevê que, para se efetivar o direito 

a uma educação de qualidade, é necessário ir além da garantia da oferta do acesso à educação 

e ao progresso do ensino e dos índices de desempenho dos alunos nas avaliações externas, 

restritos às exigências do mercado. É necessário oferecer uma educação democrática que 

possibilite o desenvolvimento de todos os estudantes, a participação e a transformação social, 

bem como a inclusão e a construção de uma sociedade mais justa e igualitária, que favoreça 

a formação de indivíduos com vistas à emancipação humana e social. 
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